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Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 1282/2023
Autoria do Deputado: Douglas Ruas.

Id: 2745915

LEI Nº 11.246 DE 01 DE JULHO DE 2026

ALTERA A LEI ESTADUAL N.º 2.174, DE 28
DE OUTUBRO DE 1993

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, em exercício,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Modifica-se a ementa da Lei n.º 2.174, de 28 de outubro de
1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“ESTABELECE A CRIAÇÃO DE ÁREAS NOS CINEMAS E
TEATROS QUE FACILITEM O ACESSO DE PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (NR)”

Art. 2º - Modifica-se o artigo 2º da Lei n.º 2.174, de 28 de outubro de
1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Serão feitas adaptações nos acessos, com a cons-
trução de rampas, pisos demarcados ou pintados, bilheterias
e sanitários, forma a assegurar às pessoas com deficiência
melhores condições de conforto. (NR)”

Art. 3º - Modifica-se o artigo 4º da Lei n.º 2.174, de 28 de outubro de
1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
(NR)”

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 1893/2023
Autoria do Deputado: Fred Pacheco.

Id: 2745916

LEI Nº 11.247 DE 01 DE JULHO DE 2026

CRIA O PROGRAMA DE COMBATE À DISSE-
MINAÇÃO DAS DOENÇAS SEXUALMENTE
TRANSMISSÍVEIS CONHECIDAS COMO
CLAMÍDIA E GONORREIA, NA FORMA QUE
MENCIONA

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, em exercício,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o Pro-
grama de Combate à disseminação das Doenças Sexualmente Trans-
missíveis conhecidas como Clamídia, causada pela bactéria Chlamy-
dia Trachomatis, e Gonorreia, causada pela bactéria Neisseria Go-
norrhoeae, com a finalidade de prevenir, diagnosticar e promover o
adequado tratamento destas doenças, na forma da presente lei.

Art. 2º - São objetivos básicos do Programa:

I - prestar assistência médica, de reabilitação e farmacêutica plena
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), através de uma me-
todologia específica e sensível, capaz de proporcionar um diagnóstico
seguro e precoce das referidas doenças;

II - proceder à avaliação e acompanhamento multidisciplinar do pa-
ciente nas mais diversas especialidades médicas, inclusive com as-
sistência de psicólogos e agentes sociais, de forma a diagnosticar,
mapear e promover a efetividade do tratamento e sua prevenção;

III - fornecer gratuitamente os medicamentos específicos para o tra-
tamento eficaz, em caráter contínuo, enquanto se fizer necessário;

IV - prover diagnóstico e intervenção precoce para reduzir ao máximo
as deficiências e danos sofridos pelo organismo, estimulando a rea-
lização dos exames preventivos de forma periódica;

V - providenciar o tratamento adequado diante dos métodos e tecno-
logias que forem desenvolvidas para uma maior eficácia terapêutica;

VI - implantar medidas que previnam novos contágios, bem como via-
bilizar ampla divulgação sobre as formas de contaminação e riscos
decorrentes destas doenças.

Art. 3º - A ação primordial do Programa, no que se refere à preven-
ção e ao combate à disseminação das doenças sexualmente trans-
missíveis, incluindo a clamídia e a gonorreia, dar-se-á através da
orientação ao uso de preservativos nas relações sexuais.

Art. 4º - A divulgação do Programa deverá ser procedida de forma
ampla, utilizando-se dos meios de comunicação disponíveis, em es-
pecial por meio de fixação de cartazes e distribuição de cartilhas nas
unidades públicas e privadas de saúde, bem como por meio de ví-
deos, palestras e seminários voltados para a comunidade em geral,
principalmente aos jovens e adolescentes com vida sexual ativa.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias ou existentes, consignadas

no orçamento vigente, suplementadas se necessárias, inclusive nos
orçamentos futuros.

Parágrafo Único - A implementação do Programa pelo Poder Exe-
cutivo Estadual deverá ser precedida da análise de estimativa do im-
pacto orçamentário financeiro no exercício em que deva iniciar sua vi-
gência e nos dois seguintes, devendo as despesas decorrentes da
aplicação desta lei estarem previamente previstas na lei orçamentária
do ano em que for implementado o Programa.

Art. 6º - O Poder Executivo baixará os atos que se fizerem neces-
sários à regulamentação da presente lei, determinando o prazo exato
para implementação do programa ora instituído, respeitando as deter-
minações do artigo anterior.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 1812-A/2012
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2745917

LEI Nº 11.248 DE 01 DE JULHO DE 2026

ALTERA A LEI N.º 6.890, DE 18 DE SETEM-
BRO DE 2014, NA FORMA QUE MENCIONA

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, em exercício,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Adicione-se parágrafo 5º ao artigo 1º, da Lei n.º 6.890, de 18
de setembro de 2014, com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 5º A inspeção de que trata esta Lei poderá ser realizada
por profissionais habilitados e registrados no Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia (CREA), no Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho Regional dos
Técnicos Industriais (CRT), desde que possuam, comprovada-
mente, habilitação específica para a realização da inspeção
periódica de gás, consistente em, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de formação por instituição reconhecida pelos
respectivos Conselhos, observadas as normas técnicas e re-
gulamentares aplicáveis, inclusive aquelas expedidas pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (IN-
METRO) e pela Agência Reguladora de Energia e Sanea-
mento Básico do Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA).
(NR)”

Art. 2º - Modifique-se o § 1º do artigo 2º, da Lei n.º 6.890, de 18 de
setembro de 2014, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

§ 1º Após a realização das inspeções consignadas nesta Lei,
a empresa credenciada ou o profissional habilitado e regis-
trado no CREA, CAU ou no CRT fixará na unidade consu-
midora selo indicativo da última vistoria, com data prevista
para próxima vistoria. (NR)”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 280/2023
Autoria do Deputado: Jari Oliveira.

Id: 2745918

LEI Nº 11.249 DE 01 DE JULHO DE 2026

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CAMPANHA
PERMANENTE “MULHER NO VOLANTE SE-
GURANÇA CONSTANTE”, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, em exercício,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criada a Campanha “Mulher no Volante Segurança
Constante”, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - A Campanha permanente contra o assédio e preconceito de
gênero e outros atos discriminatórios ou violentos contra as mulheres
terá como princípios:

I - o enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência
contra a mulher no trânsito;

II - o empoderamento das mulheres, através de informações e acesso
aos seus direitos;

III - a garantia dos direitos humanos das mulheres no âmbito de todas
as relações e sobretudo no que se refere ao seu direito de dirigir sem
preconceito;

IV - o dever do Estado de assegurar às mulheres as condições para
o exercício efetivo do direito de ir e vir, à vida, à segurança, à saúde,
à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça,
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à digni-
dade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Art. 3º - A campanha permanente contra assédio e preconceito de
gênero e outros atos discriminatórios contra as mulheres o terá como
objetivos:

I - enfrentar o assédio e preconceito de gênero e outros atos discri-
minatórios contra as mulheres, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, por meio da educação em direitos;

II - divulgar informações sobre o assédio e preconceito de gênero e
outros atos discriminatórios contra as mulheres no trânsito;

III - disponibilizar os telefones de órgãos públicos responsáveis pelo
acolhimento e atendimento das mulheres, por meio de cartazes infor-
mativos sobre a campanha “Mulher no Volante Segurança Constan-
te”;

IV - incentivar a denúncia das condutas tipificadas;

V - promover a conscientização do público e dos profissionais sobre
quaisquer atos discriminatórios ou violentos à mulher no volante;

VI - disponibilizar o acesso aos materiais dos órgãos públicos que
atuem no acolhimento e enfrentamento à violência contra a mulher no
trânsito.

Art. 4º - São ações da campanha permanente contra o assédio e pre-
conceito de gênero e outros atos discriminatórios contra as mulheres:

I - realização de campanhas educativas e não discriminatórias de en-
frentamento a qualquer conduta violenta ou discriminatória praticada
contra a mulher no trânsito;

II - divulgação de campanhas próprias, de órgãos públicos ou insti-
tuições privadas de combate ao assédio e preconceito de gênero e
outros atos discriminatórios contra as mulheres;

III - divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento ás
vítimas de assédio e preconceito de gênero e outros atos discrimina-
tórios contra mulheres.

Art. 5º A criação e execução da campanha prevista nesta Lei ficarão
a cargo dos órgãos competentes do Poder Executivo Estadual.

Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à
conta de dotação orçamentária própria, devendo ser suplementada, se
necessário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 27/2023
Autoria da Deputada: Martha Rocha.

Id: 2745919

LEI Nº 11 . 2 5 0 DE 01 DE JULHO DE 2026

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO RELATÓRIO
DE TRANSPARÊNCIA DE SEGURANÇA DA
MULHER NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO PELAS EMPRESAS RESPONSÁ-
VEIS PELO TRANSPORTE REMUNERADO
PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TR-
PIP), NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, em exercício,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade de criação do Relatório
de Transparência de Segurança da Mulher pelas empresas responsá-
veis pelo Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros
(TRPIP), no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, como medida estipu-
lada pelo Art. 3º da Lei Estadual n.º 9.996, de 18 de abril de 2023.

§ 1º - O relatório mencionado no caput deste artigo deverá conter o
número de incidentes que envolveram crimes de violência contra a
mulher durante o transporte, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
quais as medidas eventualmente implementadas pelas empresas, para
prevenção e combate aos crimes praticados contra a mulher, além
das providências a serem adotadas em curto, médio e longo prazo.

§ 2º V E TA D O .

Art. 2º - As empresas referidas no artigo anterior poderão alertar, por
meio de banner virtual no aplicativo, que a violência contra a mulher é
crime, explicitando a vedação, a fim de conscientizar trabalhadores e
usuários da plataforma sobre o assunto.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 26-A/2023
Autoria dos Deputados: Martha Rocha, Tia Ju, Carlos Minc, Carlos
Macedo, Dionísio Lins, Elika Takimoto, Sarah Poncio, Samuel Malafaia
e Zeidan.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 26-A/2023, DE AUTORIA DOS SE-
NHORES DEPUTADOS MARTHA ROCHA, TIA
JU, CARLOS MINC, CARLOS MACEDO, DIO-
NISIO LINS, ELIKA TAKIMOTO, SARAH PON-
CIO, SAMUEL MALAFAIA E ZEIDAN, QUE
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO RELATÓ-
RIO DE TRANSPARÊNCIA DE SEGURANÇA
DA MULHER NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO PELAS EMPRESAS RES-
PONSÁVEIS PELO TRANSPORTE REMUNE-
RADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEI-
ROS (TRPIP), NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO”
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